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rb %> Discussão substantiva J§®cy 
( Devote de discutir os limites de mas básicas.'mas essas, auandovie-Depois de discutir os limites de 
sua soberania sem ter chegado a 
conclusões precisas, a Assembleia 
Nacional Constituinte entrega-se a 
faina variada, onde se destacam a 
briga do PMDB com o PFL, a ascen
são do líder Mário Covas, o preen
chimento das comissões especiais, 
as pressões para que, Vlysses Cha
mardes renuncie á presidência do 
PMDB e muita coisa mais. 86 não 
cuidam os constituintes daquilo a 
que se deveriam ter entregue faz 
muito, a nova Constituição. Não há 
um projeto, nem sequer estudos de
talhados, muito menos definições, 
nos partidos, a respeito de que prin
cípios fundamentais o novo texto de
verá abrigar. 

'Em matéria de discussão subs
tantiva a respeito da nova Carta, a 
sociedade civil continua bem na 
frente dos parlamentares. Nas uni
versidades, nas associações de clas
se e até nos sindicatos, assiste-se a 
múltiplos seminários, conferências 
e colóquios, com os diversos grupos 
procurando firmar posições e ilumi
nar as sombras deixadas, ao menos 
até agora, pelos que deveriam estar 
acendendo holofotes. 

Na Associação Comercial do 
Rio de Janeiro, quase todas as sema
nas, debatese um dos títulos e capí
tulos constitucionais, sendo os tra
balhos coordenados pelo diretor 
Fausto Qarcia de Freitas. Em expo
sição recente sobre a ordem econó
mica e o sistema tributário, ele lem
brou com graça faltar na atual e nas 
anteriores Constituições, assim co
mo certamente faltará na próxima, 
o mais fundamental dos artigos: 
aquele que obriga o cumprimento 
dos demais pelos poderes públicos. 
Fala-se em transformar milagrosa
mente o Pais através de novas nor

mas básicas,'mas essas, quandovie 
rem a ser estabelecidas, terão dtwer 
administradas pelas mesma*, pes
soas e pela mesma sociedade acostu
mada a descumpriro arcatouytpl-
gente até agora. 2 5 MAR: W 

Na ordem económica, dtíse 
Fausto Qarcia de Freitas, há multo 
pouco que alterar ou aperfeiçoar, 
aceitando-se o princípio fundamen
tal de que ú iniciativa privada; com 
o estímulo e o apoio do Estado, 'deve ÇH 
caber organizar e explorar as áHvi- v ) 
dades económicas, aorindo-se do po
der público apenas a ação suple
mentar. Quanto ao capítulo tribulá-
rio, alvo de constantes reivindica
ções dos Estados e dos municípios, 
melhor seria mantê-lo, com naturais 
aperfeiçoamentos, mas sem aUetar 
suas linhas mestras. Ou os defenso
res das mudanças pensam em criar 
novos impostos e em aumentar as 
alíquotas dos tributos existente/í? 
Porque, se a ideia é transferir n&à 
os Estados e os municípios fatias ca
da vez maiores dos tributos arreca
dados pela União, esta só consegui
rá sobreviver com o aumento de&i-
postos. Parece impossível redutir.ia 
receita federal e não vera Implanta
ção do caos na vida dos contribuin
tes. O excesso de gasto* públicofsõé 
lembrado por conta dos gastos aos 
entidades estatais e empresas «os
tro lados pela União, critica fusta 
porém incompleta, pois os desperdí
cios e a incompetência finanàeira 
não são menores nos Estados tfnos 
municípios. Quando não são maio
res. A justiça deveria começar em 
casa. Antes de receber maiores fa
tias da arrecadação, prefeituras*» 
governos estaduais deveriam ser po
liciados pelas respectivas socieda
des, apontando e combatendo aquilo 
de que só se acusa o governo federal, u 
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